
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2440813 - AL (2023/0305299-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : JOSE CARDOSO DE OLIVEIRA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. 
INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM MANDADO. FUNDADAS 
RAZÕES COMPROVADAS. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial do agravante, que alegava nulidade 
processual, em razão de suposta violação de domicílio e 
pleiteava a exclusão das provas obtidas durante a busca 
domiciliar realizada sem mandado judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) determinar se o 
ingresso em domicílio sem mandado judicial foi justificado por 
fundadas razões, capazes de mitigar o princípio da 
inviolabilidade de domicílio; e (ii) verificar se as provas obtidas 
devem ser consideradas ilícitas em razão da alegada violação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Agravo conhecido por atender aos requisitos de 
admissibilidade, como tempestividade e impugnação dos 
fundamentos da decisão recorrida.
4. A alegação de violação de domicílio não procede, uma vez 
que a busca domiciliar foi justificada por fundadas razões, 
conforme a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal.
5. A entrada forçada em domicílio sem mandado é lícita quando 
amparada em fundadas razões, posteriormente comprovadas, 
que indiquem flagrante delito, nos termos do 
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entendimento consolidado no RE n. 603.616/RO, julgado pelo 
STF em regime de repercussão geral.
6. As circunstâncias do caso — denúncia anônima específica 
com descrição do nome, do endereço e da função do 
envolvido — configuram justa causa para a busca domiciliar sem 
prévia expedição de mandado, sendo desnecessária a 
autorização judicial, conforme jurisprudência pacificada no STJ.
7. A análise do acervo fático-probatório indica que as fundadas 
razões para o ingresso no domicílio foram devidamente 
comprovadas, afastando a ilicitude das provas obtidas durante a 
diligência policial.
8. A pretensão de reexaminar o acervo fático-probatório para 
questionar as justificativas da busca domiciliar encontra óbice na 
Súmula n. 7 do STJ, que impede a rediscussão de matéria de 
prova em sede de recurso especial.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2440813 - AL (2023/0305299-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : JOSE CARDOSO DE OLIVEIRA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. 
INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM MANDADO. FUNDADAS 
RAZÕES COMPROVADAS. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial do agravante, que alegava nulidade 
processual, em razão de suposta violação de domicílio e 
pleiteava a exclusão das provas obtidas durante a busca 
domiciliar realizada sem mandado judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) determinar se o 
ingresso em domicílio sem mandado judicial foi justificado por 
fundadas razões, capazes de mitigar o princípio da 
inviolabilidade de domicílio; e (ii) verificar se as provas obtidas 
devem ser consideradas ilícitas em razão da alegada violação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Agravo conhecido por atender aos requisitos de 
admissibilidade, como tempestividade e impugnação dos 
fundamentos da decisão recorrida.
4. A alegação de violação de domicílio não procede, uma vez 
que a busca domiciliar foi justificada por fundadas razões, 
conforme a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal.
5. A entrada forçada em domicílio sem mandado é lícita quando 
amparada em fundadas razões, posteriormente comprovadas, 
que indiquem flagrante delito, nos termos do 
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entendimento consolidado no RE n. 603.616/RO, julgado pelo 
STF em regime de repercussão geral.
6. As circunstâncias do caso — denúncia anônima específica 
com descrição do nome, do endereço e da função do 
envolvido — configuram justa causa para a busca domiciliar sem 
prévia expedição de mandado, sendo desnecessária a 
autorização judicial, conforme jurisprudência pacificada no STJ.
7. A análise do acervo fático-probatório indica que as fundadas 
razões para o ingresso no domicílio foram devidamente 
comprovadas, afastando a ilicitude das provas obtidas durante a 
diligência policial.
8. A pretensão de reexaminar o acervo fático-probatório para 
questionar as justificativas da busca domiciliar encontra óbice na 
Súmula n. 7 do STJ, que impede a rediscussão de matéria de 
prova em sede de recurso especial.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo e o agravante impugnou os fundamentos da 
decisão recorrida, então merece ser conhecido. Os demais requisitos de 
admissibilidade também estão devidamente preenchidos, visto que a matéria objeto 
deste recurso está prequestionada, isto é, foi tratada pelo acórdão impugnado.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:

"14 – Já em relação ao recurso defensivo, no qual dispõe acerca do 
pedido de nulidade das provas, entendo como fundamentada 
corretamente na sentença o não acolhimento da preliminar, vez que a 
falta de filmagem do ocorrido ou autorização expressa do morador, por 
si só, não tem o condão de tornar nulo o flagrante delito, até porque 
após receber denúncia, os policiais se dirigiram à residência apontada 
como possível ponto de tráfico de drogas, confirmando a denúncia 
com a apreensão do material ilícito.

15 – E como colocou o juízo a quo “havendo testemunhos e outros 
elementos probatórios que corroboram o auto de prisão em flagrante e 
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as suas circunstâncias, bem como a apreensão de drogas, não há 
como afastar a materialidade e autoria delitiva do tráfico de drogas e 
associação para o narcotráfico, tampouco entender que haveria 
fragilidade apta à aplicação do princípio do in dubio pro reo.” "

O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, submetido à sistemática da repercussão geral, 
assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".  

Nesta Corte de Justiça, há inúmeros julgados que delimitam quais 
circunstâncias se qualificariam como aptas a mitigar o direito fundamental a 
inviolabilidade de domicílio.  

No caso, a análise das razões motivadas na origem se encontra em 
linha com o entendimento desta Corte, pois os policiais militares receberam denúncia 
específica indicando a prática de tráfico de drogas na residência do recorrente. Em 
ato contínuo, deslocaram-se até lá e, ao se depararem com o averiguado, 
procederam à abordagem. Em diligências no interior da casa, foram encontradas as 
drogas.

Nesse sentido, constata-se que, ao ingressar no domicílio, a força de 
segurança tinha fundadas razões para acreditar, com lastro em circunstâncias 
objetivas, e não mera desconfiança do cometimento de crime no local. 

 Nesse sentido:  

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REITERAÇÃO DO 
MÉRITO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. SÚMULA N. 7, STJ. 
PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 126, STJ.

I - Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo 
regimental se destina a desafiar decisões monocráticas proferidas em 
matéria penal, motivo pelo qual caberia à parte recorrente impugnar os 
fundamentos que levaram ao não conhecimento do recurso especial.

II - Depreende-se das razões recursais que o agravante se limitou a 
reiterar as alegações de mérito deduzidas no recurso anterior, sobre a 
não incidência das Súmulas n. 7 e n. 126, ambas do STJ, sem 
apresentar argumentos suficientes para infirmar a decisão recorrida.

III - A partir do quadro fático exposto no acórdão recorrido, lastreado 
em denúncia específica, fundada suspeita e consentimento da 
moradora, é inconteste a legalidade das provas obtidas com o ingresso 
em domicílio. Para ultrapassar essas conclusões seria necessária a 
incursão nos fatos e provas colacionados aos autos, o que encontra 
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óbice na Súmula n. 7, STJ. Precedentes.

IV - Por fim, o agravante não interpôs recurso extraordinário contra o 
fundamento constitucional do acórdão recorrido, incidindo a Súmula n. 
126, do STJ.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.590.162/SC, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
1/10/2024, DJe de 4/10/2024.)

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 33, § 1º, II, DA LEI N. 11.343/06. 
TRÁFICO DE DROGAS MEDIANTE CULTIVO DE PLANTAS. 
VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP. INOCORRÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL DAS TESES CONTIDAS NO RECURSO DE APELAÇÃO. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 158-B E 304, AMBOS DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 157, "CAPUT", 240, §1º, "A" E "B" e 564, IV, 
TODOS DO CPP. INOCORRÊNCIA. AUTORIZAÇÃO "DE PRÓPRIO 
PUNHO" DO MORADOR PARA ENTRADA DOS POLICIAIS 
DOCUMENTADA NOS AUTOS. AUSÊNCIA DE FILMAGEM OU 
INDICAÇÃO DE TESTEMUNHAS. DISTINÇÃO. VÍCIO DE 
CONSENTIMENTO NÃO INVOCADO PELO AGRAVANTE DURANTE 
A INSTRUÇÃO CRIMINAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. INVESTIGAÇÕES PRELIMINARES. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. ENDEREÇO E NOME 
COMPLETO DO AGRAVANTE. FUNDADAS RAZÕES PARA 
ABORDAGEM E INGRESSO EM DOMICÍLIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No tocante ao art. 619 do CPP, constatada inovação recursal na 
peça dos de embargos de declaração, fica afastada, justificadamente, 
a necessidade da tese defensiva ser abordada pelo julgador na 
apreciação dos aclaratórios, pois o acórdão proferido no julgamento do 
recurso, no caso apelação, não contém o vício da omissão.

2. Diante da inovação recursal, a tese veiculada a respeito da violação 
aos 158-B e 304, ambos do CPP, não foi abordada pelo Tribunal de 
origem, razão pela qual o conhecimento do recurso especial neste 
ponto esbarra no óbice da ausência de prequestionamento.

3. Em relação à tese de violação de domicílio a macular as provas ali 
obtidas, a autorização do agravante para a entrada dos policiais foi 
redigida de próprio punho e está documentada nos autos. Embora a 
autorização não conte com registro de áudio-vídeo, nem com 
indicação de testemunhas, formalidades preconizadas no HC 
598.051/SP de relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, Dje 
15/3/2021, invocado no AgRg no AREsp n. 2.053.067/SC de relatoria 
do Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
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Região), é caso de distinção, ante a falta de insurgência do agravante 
durante a instrução criminal a respeito de ter sido coagido para 
autorizar a entrada ou produzir o termo de autorização. Precedentes.

3.1. Assim, a alegação defensiva de assinatura do documento pelo 
recorrente mediante vício de consentimento esbarra no óbice da 
Súmula n. 7 do STJ.

4. A prévia ocorrência de investigação preliminar ou, no mínimo, de 
denúncia anônima especificada, decorre do simples fato dos agentes 
públicos terem se dirigido exatamente para o local do crime, de posse 
de endereço e nome completo do agravante, o que permitiu a 
abordagem dele na área externa, a obtenção da autorização e a 
realização legítima da busca domiciliar.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.063.024/PR, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 6/3/2024.)

Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte por encontrar 
óbice na Súmula n.  7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso 
especial e, negar-lhe provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0305299-2 AREsp 2.440.813 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07035656220218020001  7035656220218020001

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU : JOSE CARDOSO DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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